Comarca da Capital - 6ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Alessandra Ferreira Mattos Aleixo
Processo nº 0477487-51.2015.8.19.0001
ROSEMBERG AMARO DA SILVA E PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO ajuízou a presente ação pelo rito ordinário em face do PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO, devidamente qualificado, objetivando em sede de antecipação dos efeitos da tutela a liberação e entrega o Certificado de Vistoria e a permissão de taxista CIAT RJTR, do veículo descrito na inicial e, ao final, a confirmação da tutela e a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais. Traz como causa de pedir que teve o certificado de vistoria e permissão apreendidos indevidamente, uma vez que teve um problema com uma turista que se recusou a efetuar o pagamento devido pelo transporte de volumes, sendo que não foi submetido a procedimento administrativo regular, mas concluído pela ré que o autor era culpado simplesmente por ter aceito transação penal, sem assunção de culpa, motivo do ajuizamento do feito. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 14/36. Deferida a gratuidade de justiça, sendo indeferida a antecipação da tutela. O réu apresentou contestação às fls. 47/51, na qual alega ter a situação ocorrido de forma diversa, sendo informado pela turista que a corrida foi cobrada em valor diverso, além de ter o motorista saído com o veículo de forma a lesionar a turista, sendo a decisão do Juízo criminal no sentido de aplicar o pagamento de cestas básicas ao autor, não existindo danos a serem indenizados. Replica às fls. 139/140. Parecer do Ministério Publico ás fls. 154. É o relatório. Passo a decidir. O feito encontra-se apto a ser julgado, inexistindo preliminares a analisar e presentes os pressupostos processuais. Alega o autor ter tido um problema quando do transporte de uma turista, que embora estivesse transportando bagagens, se negou a efetuar o pagamento pelo transporte das mesmas, sendo a cobrança devida. Aduz ter celebrado transação penal junto ao juízo criminal, sem assumir culpa pelo ocorrido, tendo tal transação sido fundamento para a apreensão da vistoria e permissão do veículo táxi. Embora a ré afirme ter sido deflagrado procedimento administrativo, com as conclusões de que o autor teria praticado o ato e que foi julgado com a imposição do pagamento de cestas básicas, verifica-se após o final da instrução que não há qualquer comprovação de culpa do autor pelo ocorrido ou mesmo de ter praticado o fato. Não obstante a presunção de legalidade do ato administrativo e a não intervenção do Judiciário no controle do mérito do ato praticado, violando a discricionariedade do Administrador ao impor a sanção administrativa, não há mínima prova do fato que teria sido praticado pelo autor, aplicada a sanção unicamente tendo por base a versão da turista, sem nenhuma outra comprovação. O fato de o autor ter aceito a transação penal não o torna culpado, pois não há assunção de culpa quando da aceitação, não havendo que se falar em culpa pelo ocorrido. Despida de fundamentação a decisão administrativa, além de afrontar o principio do devido processo legal e da ampla defesa, de forma a justificar o acolhimento do pedido. Quanto ao dano moral, considerando que o autor permaneceu sem a permissão por todo esse tempo, teve mais do que mero aborrecimento, configurado o dano moral. Na fixação do valor a ser indenizado, considerando a demora, a presunção infundada de culpa, fixo em R$ 10.000,00. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para : 1) a liberação e entrega o Certificado de Vistoria e a permissão de taxista CIAT RJTR, do veículo descrito na inicial ao autor no prazo de 10 dias; 2) para condenar o réu ao pagamento de R$ 10.000,00 a título de indenização por danos morais, acrescidos de juros de 1% mensais contados da citação e correç]ão monetária incidente da publicação desta. Condeno a a ré ao pagamento de honorários que fixo em 10% do valor da condenação, isento de custas. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se e intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 20.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
